PARECER N° 614, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1208, DE 2015
De autoria do Deputado Raul Marcelo, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a publicação, em sítio eletrônico oficial, das listas dos pacientes que aguardam por consultas, exames e intervenções cirúrgicas nos estabelecimentos da rede pública de saúde do Estado. 

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 94ª a 98ª Sessões Ordinárias (de 3 a 10/9/2015), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Nota-se que o projeto tem como objetivo garantir maior transparência aos programas de saúde do Estado, ao mesmo tempo em que assegura o sigilo de dados pessoais. O princípio da publicidade, consagrado no artigo 37 da Constituição Federal, impõe à administração pública o dever de promover o livre acesso às informações concernentes à sua atuação. O respeito à publicidade é elemento essencial do estado de direito republicano para que se assegure a fiscalização por parte da população.

Tal garantia também é expressa no artigo 5º, XXXIII, sobre o direito do cidadão em receber informações dos órgãos públicos de interesse particular ou coletivo. Igualmente, cabe à administração pública franquear a consulta à documentação governamental, na forma do disposto no artigo 216, da Carta Magna.

A proposta garante a efetivação dos comandos constitucionais, assegurando maior transparência na administração pública, e em relação ao atendimento médico e hospitalar, que é dever constitucional do Estado, de maneira que, não existem óbices de qualquer natureza ao projeto.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 1208, de 2015.

a) Gilmaci Santos – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 21/10/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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